PARECER N.º 1627   , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  sobre o Projeto de lei n.º 537, de 2004.

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer EM SUBSTITUIÇÃO à  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ratifico manifestação de folhas 4 e 5, favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 537, de 2004, na forma do substitutivo proposto.

a)  Vinícius Camarinha – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe dispõe sobre sinalização nas estradas e rodovias estaduais e municipais, alertando para a presença de animais silvestres. 

Conforme o disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias (de 30/08 a 03/09/04), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura ao exame desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Em nossa análise, verificamos que este projeto excede a competência estadual de legislar ao abordar assunto de interesse local, bem como interfere na gerência do Poder Executivo, atribuição privativa do Governador do Estado, inviabilizando sua aprovação. Para sanar tais vícios e adaptar esta proposta às exigências constitucionais, sugerimos o seguinte 

SUBSTITUTIVO ao Projeto de lei n° 537, de 2004

Dispõe sobre sinalização da presença de animais silvestres nas estradas e rodovias do Estado e dá outras providências

“Artigo 1° – Torna-se obrigatória a colocação de placas de sinalização nas estradas e rodovias estaduais, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Artigo 2° – São considerados trechos prioritários para fins desta lei as estradas e rodovias próximas às Unidades de Conservação de uso direto ou indireto – parques, reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental (APAs), reservas extrativistas e áreas naturais tombadas.

Artigo 3° - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações  orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário.

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Lembramos ainda que a proteção ao meio ambiente é de competência concorrente, conforme preceitua o artigo 23, VI, da Carta Magna e o substitutivo acima apresentado obedece aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o disposto no artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.° 537, de 2004, na forma do substitutivo, ora proposto.

                                    a)  ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR


